
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2010273-25.2014.815.0000.
ORIGEM: 4ª Vara Regional de Mangabeira.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Alexandre Rodrigues da Silva.
ADVOGADO : Ricardo Nascimento Fernandes.
AGRAVADO: Banco Itauleasing S.A.
ADVOGADO: Nelson Paschoalotto.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PREPARO OU PEDIDO DE
JUSTIÇA  GRATUITA,  NO  MOMENTO  DA  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
DESERÇÃO CONFIGURADA. RECURSO INTERPOSTO INTEMPESTIVAMENTE. ART.
557, CAPUT, CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

“2. Consoante orientação do STJ, ainda que ausente do elenco legal (art. 544, § 1º, do CPC), a
cópia do comprovante de recolhimento do preparo do recurso especial constitui peça essencial
à  formação  do  agravo  de  instrumento,  impondo-se  sua  apresentação  no  momento  da
interposição  deste,  sob  pena  de  deserção  (Súmula  nº  187/STJ)”  (STJ,  AgRg  no  Ag
1346391/PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/06/2013,
DJ 29/11/2013).

Nos termos do caput do art. 522, das decisões interlocutórias cabe Agravo no prazo de dez
dias.

Nega-se seguimento, com base no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, ao Agravo
de Instrumento manifestamente inadmissível.

             Vistos etc.

Alexandre Rodrigues da Silva interpôs Agravo de Instrumento contra Decisão do
Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira, f. 25, prolatada nos autos da Ação de Reintegração
de Posse intentada em face dele  pelo  Banco  Itauleasing S.A., que deferiu a liminar de
reintegração de posse do bem objeto da ação em favor do Agravado, ao fundamento de que
houve a comprovação do inadimplemento de algumas  parcelas do financiamento do veículo,
constituindo o devedor em mora. 

Em  suas  razões  recursais,  f.  02/03v.,  em  resumo,  alegou  que  acordou,
administrativamente,  com a Agravada,  por meio do Paschoalotto Serviços Financeiros,  o
pagamento da dívida no valor de R$ 3.224,59, devendo ser afastada,   por conseguinte, a
mora.

Requereu a concessão do efeito suspensivo recursal e, no mérito, o provimento do
Recurso para reformar a Decisão objurgada. 

É o Relatório.

O Agravante não comprovou o recolhimento do preparo, não requereu a concessão
da  assistência  judiciária  gratuita  nas  razões  recursais  e  não  demonstrou  que  houve  o
deferimento da gratuidade processual perante o Juízo. 

É  entendimento pacífico no  STJ de  que  o preparo  e  a  sua  comprovação devem



acompanhar o ato de interposição do Recurso, sob pena de deserção1 e o de que o pedido de
Justiça Gratuita também deve ser feito quando da interposição do recurso, sob pena de não
conhecimento deste, por ausência de requisito extrínseco de admissibilidade2. 

Deserto, portanto, o Recurso apresentado.

A tempestividade também é pressuposto de admissibilidade recursal. 
 
O Agravante foi intimado/citado do inteiro teor da Decisão Agravada, por meio do

Mandado  de  Reintegração  de  Posse  e  Citação,  f.  27,  juntado  aos  autos  da  Ação,  em
23/07/2014, f. 26v. 

O  decêndio  legal  para  interposição  do  Agravo  de  Instrumento  iniciou-se  em
24/07/2014, encerrando-se do dia 02/08/2014, sábado.

Prorrogando-se  para  a  segunda-feira  imediata,  04/08/2014,  ponto  facultativo  no
Poder Judiciário estadual, novamente foi prorrogado para a terça-feira imediata, 05/08/2014,
e, sendo um dia de feriado, o prazo encerrou-se no seguinte útil, 06/08/2014, quarta-feira.  

O Recurso foi protocolado tão somente em 07/08/2014, quinta-feira, conforme se
depreende do registro do Protocolo, f. 02, depois de esgotado o prazo recursal. 

Intempestivo, também, o Agravo. 

Posto  isso,  nego  seguimento  ao  Recurso,  em  razão  da  sua  manifesta
inadmissibilidade, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROCESSUAL  CIVIL.
AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À VERIFICAÇÃO DA REGULARIDADE DO RECURSO
ESPECIAL.  GUIAS  DE  RECOLHIMENTO  DA UNIÃO  REFERENTES  ÀS  CUSTAS  E  AO
PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 187/STJ.
1. Consoante orientação do STJ, ainda que ausente do elenco legal (art. 544, § 1º, do CPC), a cópia
do comprovante de recolhimento do preparo do recurso especial constitui peça essencial à formação
do agravo de instrumento, impondo-se sua apresentação no momento da interposição deste,  sob
pena de deserção (Súmula nº 187/STJ).
2. O juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, assim, a decisão proferida pelo tribunal
de origem não vincula esta Corte.
3. Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no Ag 1346391/PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 25/06/2013, DJ 29/11/2013).

2 AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE PEDIDO NA PETIÇÃO
DE RECURSO. DESERÇÃO. IMPROVIMENTO.
1.- O preparo deve ser feito no momento da interposição do recurso, sob pena de deserção, sendo
certo, outrossim, que na hipótese de o recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve haver a
renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse
não alcança automaticamente as interposições posteriores. Precedente desta Corte.
2.-  Agravo Regimental  improvido (STJ, AgRg nos EAREsp 221.303/RS, Rel.  Ministro SIDNEI
BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 03/02/2014)


